
PROJETO DE LEI Nº 001/2023.
Altera a Lei Municipal nº 1837, de 05 de abril de 2019, que dispõe sobre a estrutura administrativa e o funcionamento do Poder Executivo Municipal de Marques de Souza e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUES DE SOUZA, Estado do Rio Grande do Sul,


FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono o seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o subitem 3.3 no art. 6º da Lei Municipal nº 1.837 de 05 de abril de 2019, que "Dispõe sobre a Estrutura Administrativa e o Funcionamento do Poder Executivo Municipal de Marques de Souza e dá outras providências.", que vigorará com a seguinte redação:
"Art. 6º A estrutura organizacional do Poder Executivo Municipal compreende:
[...]
3 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

[...]
3.3 – Serviço de Inspeção Municipal"

Art. 2º Fica criada a Seção III, no Capítulo IV, no Título II - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, bem como o art. 39-A e incisos I a XI, na Lei Municipal nº 1.837 de 05 de abril de 2019, que "Dispõe sobre a Estrutura Administrativa e o Funcionamento do Poder Executivo Municipal de Marques de Souza e dá outras providências.", que vigorarão com a seguinte redação:
"Seção III – Serviço de Inspeção Municipal
Art. 39-A. Compete ao Serviço de Inspeção Municipal:

I – coordenar e executar as atividades de inspeção e fiscalização industrial e sanitária dos estabelecimentos registrados, dos produtos de origem animal comestíveis e seus derivados;

II – verificar a aplicação dos preceitos do bem-estar animal e executar as atividades de inspeção ante e post mortem de animais de abate;

III – manter disponíveis registros e estatísticas de produção e comercialização de produtos de origem animal;

IV – elaborar as normas complementares para a execução das ações de inspeção, fiscalização, registro dos estabelecimentos, bem como sua classificação;

V – verificar a implantação e execução dos programas de autocontrole dos estabelecimentos registrados;
VI – coordenar e executar os programas de análises laboratoriais para monitoramento e verificação da identidade, qualidade e inocuidade dos produtos de origem animal, bem como para qualidade da água de abastecimento;

VII – elaborar e executar programas de combate à fraude, combate ao comércio clandestino dos produtos de origem animal, bem como programas de educação sanitária;

VIII – verificar os controles de rastreabilidade dos animais, matérias-primas, ingredientes e produtos ao longo da cadeia produtiva e elaborar programas e planos complementares às ações de inspeção e fiscalização;

IX – registrar e ter em arquivo os rótulos dos produtos destinados à venda;

X – auditar documentos;

XI - executar outras atividades correlatas."


Art. 3º Fica alterado o subitem 2.3 no art. 6º da Lei Municipal nº 1.837 de 05 de abril de 2019, que "Dispõe sobre a Estrutura Administrativa e o Funcionamento do Poder Executivo Municipal de Marques de Souza e dá outras providências.", que vigorará com a seguinte redação:
"Art. 6º A estrutura organizacional do Poder Executivo Municipal compreende:
[...]
3 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

3.2 – Setor de ICMS e Talão de Produtor;

[...]"

Art. 4º Fica alterada a Seção II, no Capítulo IV, no Título II - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, na Lei Municipal nº 1.837 de 05 de abril de 2019, que "Dispõe sobre a Estrutura Administrativa e o Funcionamento do Poder Executivo Municipal de Marques de Souza e dá outras providências.", que vigorarão com a seguinte redação:

"Seção III – Setor de ICMS e Talão de Produtor”


Parágrafo único. Em todas as disposições legais no qual conste a titulação de Setor de ICMS e INCRA, leia-se Setor de ICMS e Talão de Produtor.

Art. 5º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal, dentro dos limites dos respectivos créditos, a expedir Decretos relativos à transferência de dotações orçamentárias remanescentes de seu orçamento ou de abertura de créditos adicionais, de forma a adequá-los à nova estrutura organizacional.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 







Marques de Souza, 03 de fevereiro de 2023.
FÁBIO ALEX MERTZ
 




         Prefeito






Marques de Souza, 03 de fevereiro de 2023.

MENSAGEM JUSTIFICATIVA
AO PROJETO DE LEI Nº 001/2023.
Senhora Presidente,

Senhores Vereadores,



Estamos encaminhando o anexo Projeto de Lei, com a finalidade de alterar a Lei Municipal nº 1837, de 05 de abril de 2019, que dispõe sobre a estrutura administrativa e o funcionamento do Poder Executivo Municipal de Marques de Souza.


A pedido da Secretaria da Agricultura, estamos alterando a referida legislação, com vistas a criação do Serviço de Inspeção Municipal, vinculado à Secretaria da Agricultura, órgão existente na prática, mas sem previsão legal, bem como estamos alterando a nomenclatura do Setor de ICMS e INCRA, excluindo a nomenclatura INCRA, pelo fato de que esta repartição na integra a estrutura do Município, passando o Setor de demoninar-se “Setor de ICMS e Talão de Produtor”.


Diante das argumentações acima expostas, solicitamos apreciação da proposta pela Casa Legislativa em regime de urgência, nos termos do Art. 87 da Lei Orgânica Municipal.
FÁBIO ALEX MERTZ,
Prefeito

Senhora
SANDRA HELENA MALLMANN SCHERER

M. D. Presidente da Câmara de Vereadores

Marques de Souza - RS

